
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.510 - SP (2017/0037543-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LINDOLFO ROZA MARCAL 
ADVOGADO : VICTOR LUCHIARI E OUTRO(S) - SP247325 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VITOR TILIERI E OUTRO(S) - SP242456 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTES REMUNERATÓRIOS. MATÉRIA 
EXCLUSIVA DE DIREITO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
INSUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal.
2. Além disso,  é impossível realizar o confronto dos acórdãos trazidos como 
paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.
3. Quanto à violação à Lei 8.880/1994, vejo que não é possível examiná-la, pois 
não foram indicados os dispositivos legais que teriam sido violados. Portanto, está 
caracterizada a deficiência na fundamentação do recurso. Dessa forma, sua 
pretensão esbarra no óbice da Súmula 284/STF.
4. Para que o julgador use a faculdade prevista no artigo 285-A do CPC, exige-se 
que a matéria controvertida seja exclusivamente de direito, que no juízo já tenha 
sido proferida sentença de total improcedência em casos idênticos, e que o 
respectivo teor seja reproduzido na novel decisão. No caso sub judice o Tribunal 
local atendeu todos os requisitos necessários para a aplicação da norma jurídica.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 27 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 

116, e-STJ): 

EMENTA - SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL INATIVO - 
URV - Reajustes determinados pela Lei Federal 8.880/94 - Entre a data do fato 
que gerou .o direito e a distribuição da ação decorreu prazo bem súperíòr ajcihco 
anos, não constando ter havido qualquer interrupção desse'prázb prescricional - 
(art. 269, IV, do CPC) - E ainda quer assim não fosse, o autor não tem o direito 
pleiteado (art. 269, I, do ÇPÇ) - Implementação pela Administração de regras 
para cumprimento à. Lei 8.880/94 que foram mais benéficas aos servidores — 
Sentença de improcedência - Recurso não provido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 129-133, e-STJ).

A parte recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação da Lei 

8.880/1994 e ao art. 285-A do CPC de 1973. Afirma que não ocorreu a prescrição de fundo 

de direito (fl. 144, e-STJ).

Pugna pela recomposição das perdas financeiras que sofreu (fl. 150, e-STJ).

Registra que o art. 285-A foi incorrentamente aplicado pelo Tribunal de origem, 

pois não transcreveu o inteiro teor da decisão que tomou como parâmetro para julgar 

improcedente o seu pedido (fl. 152, e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.510 - SP (2017/0037543-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.3.2017.

A irresignação não merece acolhida.

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 

impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 

Constituição Federal. 

Vejam-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 458 DO CPC. INEXISTÊNCIA. OITIVA DE TESTEMUNHA E 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
ANÁLISE DE PROVAS. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.  DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

(...)
5. Não pode ser conhecido o recurso pela alínea "c" do permissivo 

constitucional quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem 
como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da 
transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras 
da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 706.987/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/06/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE 
PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
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2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 
único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 20/8/2013).

Além disso,  é impossível realizar o confronto dos acórdãos trazidos como 

paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. VALOR INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
2. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige, 

além da indicação dos dispositivos legais violados, a observância do contido nos 
arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 443.743/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/02/2014). 

PROCESSUAL CIVIL. ART. 739-A, § 5º, DO CPC. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

(...)
3. É entendimento assente nesta Corte de que a ausência de 

prequestionamento obsta o conhecimento do recurso também pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, haja vista a impossibilidade de confronto dos acórdãos 
trazidos como paradigmas, com tese não enfrentada pelo julgado recorrido.

 Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 247140/PR, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/12/2012).

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211/STJ. RECURSO QUE NÃO APONTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 

Documento: 1597452 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/05/2017 Página  4 de 4



 
 

 

CPC. 
(...)
3. Mesmo nas hipóteses de recurso especial interposto com fulcro 

na alínea c do permissivo constitucional, é imprescindível o prequestionamento da 
matéria para viabilizar o acesso à instância extraordinária. 

(...)
Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 177.426/BA, Relator Min. Mauro Campbell 

Marques, SEGUNDA TURMA , DJe 9/8/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE EM RODOVIA 
FEDERAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DANO MORAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF.

(...)
2. Não obstante, no caso concreto, o recorrente não realizou o 

necessário cotejo analítico, bem como deixou de indicar os dispositivos legais 
supostamente violados pelo acórdão a quo, indispensável para a demonstração da 
divergência, razão pela qual incide o óbice previsto na Súmula 284/STF. 
Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 306.717/PB, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/5/2013).

Quanto à violação à Lei 8.880/1994, vejo que não é possível examiná-la, pois 

não foram indicados os dispositivos legais que teriam sido violados. Portanto, está 

caracterizada a deficiência na fundamentação do recurso. Dessa forma, sua pretensão esbarra 

no óbice da Súmula 284/STF. 

Seguem precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO E SEGURO 
HABITACIONAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO CLARA DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO, PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
COMPROMETIMENTO DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
III. Segundo a jurisprudência do STJ, "a admissibilidade do recurso 

especial exige a clareza na indicação dos artigos de lei federal supostamente 
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violados, bem como a explanação precisa da medida em que o acórdão recorrido 
teria afrontado cada um desses dispositivos ou a eles tenha dado interpretação 
divergente da adotada por outro Tribunal, sob pena de incidência da Súmula nº 
284 do STF" (STJ, AgRg no AREsp 457.771/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/04/2014). No caso, 
tendo a parte recorrente deixado de indicar, de forma clara e precisa, qual 
dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente demonstração da 
eventual ofensa à legislação infraconstitucional, não há como afastar, no ponto, o 
óbice contido na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 605.134/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/4/2016).

AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.   VIOLAÇÃO   DO   ART.   
535.   INOCORRÊNCIA.   AUSÊNCIA   DE PREQUESTIONAMENTO.  
SÚMULA  211  DO  STJ.  NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO   
FÁTICO   -  PROBATÓRIO.  SUMULA  7  DO  STJ.  FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

(...)
3.  A falta de articulação de argumentos jurídicos aptos a embasar 

a alegada violação dos artigos 620 e 655, do Código de Processo Civil, caracteriza  
deficiência  de  fundamentação,  o  que  impede a exata compreensão  da 
controvérsia e obsta seu conhecimento. Incidência da Súmula 284 do STF.

4.  A  parte  agravante não trouxe, nas razões do agravo 
regimental, argumentos  aptos  a  modificar  a  decisão  agravada,  que deve ser 
mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 846.895/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 21/3/2016).

Para que o julgador use a faculdade prevista no artigo 285-A do CPC, exige-se 

que a matéria controvertida seja exclusivamente de direito, que no juízo já tenha sido proferida 

sentença de total improcedência em casos idênticos, e que o respectivo teor seja reproduzido 

na novel decisão. No caso sub judice o Tribunal local atendeu todos os requisitos necessários 

para a aplicação da norma jurídica. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. NECESSIDADE DE REEXAME 
PROBATÓRIO.SÚMULA 7/STJ.

1. Não cabe, na via especial, a revisão das premissas fáticas de 
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julgamento. Na espécie, a Corte de origem concluiu pela existência das condições 
para decidir a lide com base no art. 285-A do Código de Processo Civil.

2.  "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles". Súmula 283/STF.

3. "Para que o julgador use a faculdade prevista no artigo 285-A 
do CPC, exige-se que a matéria controvertida seja exclusivamente de direito, que 
no juízo já tenha sido proferida sentença de total improcedência em casos 
idênticos, e que o respectivo teor seja reproduzido na novel decisão" (AgRg no 
AREsp 153.180/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/6/2012, DJe 26/6/2012).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 343.052/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 5/8/2013).

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0037543-0 REsp 1.656.510 / SP

Números Origem:  00003739520128260459  102/2012  1022012  20130000044330  20130000166164  
3739520128260459  4590120120003734

PAUTA: 27/04/2017 JULGADO: 27/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LINDOLFO ROZA MARCAL 
ADVOGADO : VICTOR LUCHIARI E OUTRO(S) - SP247325 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VITOR TILIERI E OUTRO(S) - SP242456 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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